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1.  INTRODUÇÃO 

O excesso de burocracia do Estado brasileiro tem sido apontado como um dos 

principais entraves para o desenvolvimento econômico do país. Segundo o ranking 

internacional Doing Business 2020, o Brasil ocupa a colocação 124º dentre 190 países 

pesquisados no que se refere à regulamentação de ambiente de negócios. Quando 

analisado o indicador de abertura de empresas, que é composto pelo o número de 

procedimentos, o custo e o tempo necessários para que uma empresa possa iniciar a sua 

operação formalmente no país, o Brasil ocupa a posição 138. 

Apesar do histórico ruim neste tipo de classificação, a Lei da Liberdade 

Econômica (Lei 13.874/2019) surge para mudar esse paradigma. Ainda não foram 

divulgados rankings e indicadores após a vigência desta nova legislação, que visa 

desburocratizar e simplificar os processos de abertura e manutenção de empresas em 

todo o país. Nesse sentido, estados e municípios passaram a se adequar e a 

implementar legislações e processos próprios visando maior agilidade e facilidade para 

os empreendedores. 

Apesar dos avanços, há ainda distorções nos processos de abertura e 

manutenção de empresas entre os municípios, seja pelo porte, quando comparamos uma 

grande cidade como Joinville com quase 600 mil habitantes com Botuverá, com pouco 

mais de 5 mil habitantes, seja pela cultura e características locais de cada município. 

Tendo em vista as idiossincrasias de cada município e que boa parte desses 

possuem uma deficiência de quadros técnicos na administração pública, característica 

que influencia diretamente na maneira pela qual vão se aplicar as novas políticas 

públicas de desburocratização a partir da nova lei, este projeto se pautará na seguinte 

pergunta: como os municípios catarinenses de diferentes portes, especificamente os da 

Região Vale do Itajaí, estão se comportando a partir das novas definições  da Lei de 

Liberdade Econômica em relação a desburocratização do processo de abertura de 

empresas? 

Diante da inovação da Lei Federal 13.874/2019, a análise de seus impactos nos 

municípios catarinenses pode resultar num importante instrumento de gestão, sobretudo 

a partir de um estudo daqueles que se destacam nos processos de desburocratização 

para empresas. A partir dos resultados e da própria lei será possível apresentar 

propostas que possam ser replicadas em todos os municípios de Santa Catarina, 

independente do seu porte ou estrutura. 



Com isso em mente, o objetivo deste projeto é reunir informações sobre o 

processo de adequação e aplicação da nova Lei de Liberdade Econômica para 

apresentar uma cartilha contendo sugestões de intervenções para desburocratizar 

processos de abertura e manutenção de empresas, sob os aspectos supramencionados, 

específicas para cada categoria de porte de municípios com o foco nos municípios do 

Vale do Itajaí. A ideia é entregar um material voltado para a realidade dos municípios 

dessa região, o que não impede que o material seja utilizado por municípios de todo o 

Brasil.  

2.  JUSTIFICATIVA 

O Artigo 37. da Constituição do Brasil traz consigo os cinco princípios da 

administração pública brasileira que ficaram conhecidos através da sigla LIMPE, uma 

sigla que significa legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Dentre estes, o princípio da eficiência é o mais recente, adicionado ao texto constitucional 

somente no fim da década de 1990. Tal princípio diz que toda ação da administração 

pública deve estar pautada pela eficiência, ou seja, deve vir acompanhada de qualidade, 

presteza, melhor utilização dos recursos possíveis, bem como melhor qualidade na 

prestação dos serviços possíveis.  

A existência de uma administração pública que se apresenta como uma gestão 

moderna e empreendedora pautada na apresentação de resultados depende diretamente 

do nível de qualificação profissional dos quadros a serviço do Estado (REIS, 2016). Com 

todas as transformações ocorridas nas organizações em todos os setores, essa 

existência passa a ser uma necessidade de aprimoração que tem duas principais  

finalidades: melhorar o desempenho governamental e a legitimação democrática 

(ABRUCIO, 2010).  

Para ABRUCIO (2008; 2011) a sociedade brasileira tem apresentado uma 

crescente demanda por maior eficiência, eficácia e efetividade das políticas públicas, bem 

como uma maior transparência para aumentar o controle sobre os gastos públicos, 

demanda essa que representa fragilidade na administração pública.  

Para que o Estado atinja melhores resultados e melhore a qualidade dos seus 

serviços é preciso pensar não só na capacitação dos servidores como também no 

melhoramento dos processos e melhor utilização dos recursos. Políticas públicas 

voltadas a facilitar a vida do cidadão e das empresas devem ser objetivos da 

administração pública em todas as esferas, assim como qualquer política que faça o 

oposto deve ser objeto de rejeição.  

 Com isso em mente, considerando a diversidade em todos os âmbitos dos 

municípios brasileiros e somada a distribuição de competências próprias do modelo 



federativo brasileiro, compreender como ou se de fato está ocorrendo a adequação da 

nova Lei de Liberdade Econômica nos municípios catarinenses presentes no centro da 

Região Vale do Itajaí e consequente elaboração de uma cartilha para auxiliar os 

municípios que têm encontrado maior dificuldade pode representar um importante 

instrumento de gestão e contribuir com uma administração pública mais eficiente, logo, 

melhorando a vida dos cidadãos. 

3.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O processo de globalização tem gerado diferentes transformações na sociedade, 

muito em função do intenso e constante desenvolvimento tecnológico ocorrido nos meios 

de comunicação. Esse processo também gera impactos sobre as organizações, tendo em 

vista que alteram o espaço e consequentemente aumentam a competitividade entre as 

empresas. Além disso, pela imprevisibilidade dos fatos tanto em âmbito político quanto 

econômicos e sociais, o processo de globalização também gera uma mudança nas 

relações de trabalho (BASTOS, 2006). 

Como mostra a figura a seguir, o contexto de mudanças têm impactado os 

formatos organizacionais. As organizações públicas e privadas não são entidades 

isoladas, precisam estar em constante interação para que a sociedade se desenvolva nos 

diferentes âmbitos. No caso das organizações públicas, as mudanças têm acontecido de 

forma mais tardia em comparação às organizações privadas (VIANNA, 2015). 

Figura 1: Contexto de transformações e novos formatos organizacionais segundo Bastos 

e Lima (2002) 

 

Fonte: Adaptado de Bastos (2006). 



 

Na concepção de Dias e Matos (2015), existem três fatores que se dão em escala 

global que devem ser consideradas nas discussões sobre ações das organizações 

públicas, a saber: a globalização da economia, a transformação administrativas do 

Estado e o processo de descentralização. Tais fatores possuem forte influência na forma 

como são estabelecidas as políticas e influenciam as práticas de governo em seus 

planos, nas funções das instituições públicas, alteram os processos de integração 

nacional, pressionam por mudanças nas organizações, modificam a relação público-

privada, estimulam o surgimento de novos atores políticos e fortalecem a questão 

territorial dos processos da sociedade e economia (DIAS E MATOS, 2015). 

Um fator preponderante para os avanços dos processos nas organizações foi a 

descentralização promovida pela Constituição Federal de 1988, trazendo um novo pacto 

federativo, inovando ao elevar os municípios a entes federativos. Tal inovação traduz 

novas competências ao âmbito municipal, ditadas pela própria Constituição, não 

submetendo-se mais ao ente central. 

 Nesse sentido, Rocha (2009 apud SOUZA E SOUZA, 2015) afirma que ao 

descentralizar e transferir competências administrativas e fiscais aos entes federados 

menores, consegue-se um fortalecimento do poder local, institucionalizando os espaços 

da sociedade civil, gerando maior participação política da sociedade.  Essa maior 

participação da sociedade nos espaços de tomada de decisão dos governos, permitiu 

que políticas públicas obtivessem melhores resultados para a população. 

Considerando toda essa reforma político-administrativa iniciada com a 

Constituição Federal de 1988, é de suma importância que os órgãos do serviço público 

entendam como funciona o processo de política, suas características, suas abordagens, 

bem como suas formas de avaliação para que o realize de forma adequada. É 

fundamental dominar essas práticas para que se possa desenvolver o planejamento 

público da melhor maneira possível, com efetividade, eficácia e eficiência. A Figura 2 

mostra uma configuração do ciclo de políticas públicas. 



Figura 2: Ciclo de Políticas segundo Secchi et al (2019) 

 

 Fonte: Elaboração própria a partir de Secchi et al (2019). 

Infelizmente no Brasil as ações governamentais ainda são muito pautadas em 

achismos e pouca avaliação das políticas públicas implementadas. Essa falta de 

avaliação somada a alta burocracia brasileira prejudica a relação entre as organizações 

públicas e privadas e coloca o país em último lugar na categoria “tempo para se calcular 

impostos” com mais de 1.500 horas por ano (BANCO MUNDIAL, 2020). Se já não 

bastasse a burocracia nos processos que envolvem a abertura e manutenção de 

empresas, o complexo arcabouço de normas tributárias pune quem quer investir e 

empreender no Brasil. 

 Segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação, o IBPT, em 2019 o 

Brasil possuía 403.322 normas tributárias em vigor, um verdadeiro desafio que encarece 

o custo para se manter um negócio no país, visto que se faz necessária uma estrutura 

própria, ou contratada, para monitorar, calcular e cumprir todas estas normas. 

 Portanto, o excesso de leis e normas que ampliam o complexo aparato 

burocrático brasileiro, por vezes deixam de ser cumpridas por desconhecimento. O 

pequeno e médio empresário precisaria, portanto, além de entender sobre o seu negócio, 

ter conhecimento sobre contabilidade, direito tributário, previdenciário, dentre outras 

matérias que fogem da realidade da maioria dos empreendedores brasileiros. Quanto 

maior a burocracia, maior o custo para se manter um negócio, e menores são os 

investimentos e consequentemente a geração de emprego e renda.  



4.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa se configura como uma pesquisa descritiva de caráter quali-

quantitativa, na medida em que levantará tanto informações a respeito do processo de 

desburocratização quanto indicadores para analisar os municípios. Considerando que o 

objetivo deste projeto é reunir informações sobre o processo de adequação e aplicação 

da nova Lei de Liberdade Econômica para apresentar uma cartilha contendo sugestões 

de intervenções para desburocratizar processos de abertura e manutenção de empresas, 

pretende-se elencar seis municípios catarinenses da parte central da Região Vale do 

Itajaí, a saber: (INSERIR NOMES DOS MUNICÍPIOS). 

Desses dois serão de pequeno porte, dois de médio porte e dois de grande porte 

que sejam referência no processo de desburocratização de abertura e manutenção de 

empresas com o intuito de analisar quais avanços obtiveram com a Lei da Liberdade 

Econômica e outras leis correlatas (como as estaduais, por exemplo).  

Para o levantamento de dados para a pesquisa será resgatada toda a legislação 

referente à abertura e manutenção de empresas, o fluxo de trabalhos internos nos 

setores de viabilidade, cadastro/fazenda e vigilância sanitária, além do levantamento de 

estrutura (softwares e hardwares, por exemplo) e de pessoal (cargos, atribuições e 

quantitativos, por exemplo). Paralelo a isso, será realizado estudo na literatura e com 

organizações que atuam na área de empreendedorismo como o SEBRAE e Endeavor, 

por exemplo.  

A pretensão é realizar visitas, questionários padronizados e entrevistas 

semiestruturadas aos principais atores responsáveis pelos processos de 

desburocratização em cada município. A partir das análises dos dados, a ideia é construir 

um modelo aplicado sobre quatro aspectos: a legislação, os processos, a estrutura e as 

pessoas. Esse modelo poderá influenciar positivamente o processo de desburocratização 

na abertura de empresas dos demais municípios da mesorregião, tendo em vista suas 

características econômicas e culturais semelhantes. 

 5.  VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 A viabilidade do projeto consiste nas ações rotineiras do autor na área de 

desburocratização. Enquanto gestor público, participou da elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Econômico e contribui para a Lei da Liberdade Econômica Municipal, 

adequando a legislação do município à Lei Federal Nº 13.874/2019. 

 Atualmente, enquanto agente político, atua na comissão de desburocratização do 

município, o que permite analisar os trabalhos de levantamento e modernização de 



processos, estrutura e legislação, e contribuir para o desenvolvimento da pesquisa em 

paralelo. 

 A entrega do projeto de pesquisa pode contribuir para que municípios que não 

disponham de equipe técnica para estudos e desenvolvimento de propostas em seus 

quadros, possam aproveitar as boas práticas compiladas no formato de cartilha como um 

guia para direcionar suas ações e projetos visando a desburocratização na abertura e 

manutenção de empresas. 

6.  CRONOGRAMA 

 

Atividades 

Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 

Defesa do 

Projeto 

             

Pesquisa 

Bibliográfica 

             

Pesquisa de 

Campo e 

Coleta de 

Dados 

             

Redação da 

Dissertação 
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